
ARECER Nº                  , DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 445, DE 2020.

De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe visa conferir o status de profissional da saúde, com o respectivo adicional de insalubridade, aos motoristas de ambulância no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nas respectivas Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.

Em que pese as nobres intenções do autor, o presente projeto padece de vício formal de constitucionalidade. Ao dispor sobre o regime jurídico de profissionais da rede privada, usurpa a competência privativa da União, tal como prevista no artigo 22, XVI
, da Constituição Federal, para legislar sobre condições para o exercício de profissões.

Ante o exposto, no exame estrito de constitucionalidade, somos contrários ao Projeto de lei nº 445 de 2020. 

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator

�  Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
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